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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI N. 
7.713/1988. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu 
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, reconhecendo a 
inaplicabilidade do regime de tributação do art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 
sobre rendimentos recebidos acumuladamente de entidades de previdência 
complementar.

2. O STJ tem decidido que o art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, com a 
redação dada pela Lei n. 12.350/2010, não se aplica aos rendimentos 
recebidos acumuladamente de entidades de previdência complementar, pois 
tal regime é restrito aos valores pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

3. O pedido de aplicação do regime de competência não pode ser 
deferido pelo STJ, pois não foi deduzido na instância de origem.

4. A alegação de sucumbência recíproca não procede, pois o pedido 
formulado na petição inicial foi integralmente negado, justificando a 
manutenção da inversão dos ônus da sucumbência.

5. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI N. 
7.713/1988. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu 
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, reconhecendo a 
inaplicabilidade do regime de tributação do art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 
sobre rendimentos recebidos acumuladamente de entidades de previdência 
complementar.

2. O STJ tem decidido que o art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, com a 
redação dada pela Lei n. 12.350/2010, não se aplica aos rendimentos 
recebidos acumuladamente de entidades de previdência complementar, pois 
tal regime é restrito aos valores pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

3. O pedido de aplicação do regime de competência não pode ser 
deferido pelo STJ, pois não foi deduzido na instância de origem.

4. A alegação de sucumbência recíproca não procede, pois o pedido 
formulado na petição inicial foi integralmente negado, justificando a 
manutenção da inversão dos ônus da sucumbência.

5. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HORTENCIO ANSELMO LEAL 

CAMARGO contra decisão proferida pela eminente Ministra Assusete Magalhães, então 

relatora, por meio da qual deu provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional (fls. 

338-347), pois a tese fazendária estaria de acordo com a jurisprudência do STJ.

Pondera a parte agravante que o recurso especial seria inadmissível, pois o 

acórdão recorrido teria se fundado, essencialmente, na análise do disposto na Instrução 

Normativa n. 1.127/11, ato normativo este cuja eventual afronta não pode ser objeto de 

recurso destinado a esta Corte.
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Afirma também que a matéria tratada nos autos não é pacífica na 

jurisprudência do STJ.

Alega que "é de se reconhecer a necessidade de adoção do regime do art. 12-A 

da Lei nº 7.713/88, uma vez que melhor reflete o escopo legislativo, bem como afasta o 

tratamento anti-isonômico que fora, inicialmente, conferido pela Lei nº 7.713/88 aos 

contribuintes".

Por fim, pugna pela fixação de sucumbência recíproca, pois a Fazenda teria 

sucumbido parcialmente no seu pleito, a despeito do acolhimento da pretensão principal.

Não foi apresentada resposta ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.

Afirma o agravante que a jurisprudência ainda é vacilante em relação à 

incidência do imposto de renda sobre rendimentos recebidos acumuladamente (RRA) 

pagos por entidades de previdência complementar.

Contudo, verifica-se o oposto: no decorrer dos últimos anos, tem decidido o 

STJ conforme o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de que tais rendimentos não estão 

sujeitos à tributação exclusiva/definitiva, pois tal regime seria previsto apenas para 

rendimentos do trabalho ou provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a 

reserva remunerada ou reforma, DESDE QUE pagos pela Previdência Social da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO DE RENDA. 
RECEBIMENTO ACUMULADO DE RENDIMENTOS PAGOS POR ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A 
DA LEI 7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA 12.350/2010. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela não incidência do 
art. 12-A da Lei 7.713/1988 (redação original) sobre os valores recebidos 
acumuladamente a título de complementação de aposentadoria, tendo em vista que 
sua aplicação restringia-se aos valores pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Precedentes: AgInt no REsp 
1.852.167/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 15/6/2022; AgInt no REsp 1.910.509/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 1º/7/2021; e 
AgInt nos EDcl no REsp 1.825.068/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 17/3/2021.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.677.370/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 2/5/2023, DJe de 11/5/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. IMPOSTO 

DE RENDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a repetição do imposto 
de renda pago em face dos valores recebidos a título de diferenças salariais e a 
complementação de proventos. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - No que concerne à questão controvertida nos autos, a orientação das 
Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal Superior é de que o regime 
previsto no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 não se aplica aos rendimentos de 
aposentadoria complementar recebidos de forma cumulativa.

III - Nesse sentido: AgInt no REsp 1.910.509/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt nos EDcl 
no REsp 1.825.068/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 8/3/2021, DJe 17/3/2021; AgInt no REsp 1.815.402/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.852.167/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022.)

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A TÍTULO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE PRIVADA. INAPLICABILIDADE DO 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO INSTITUÍDO PELO ART. 12-A DA LEI 
7.713/1988.

1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de procedência que, 
lançando mão de corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 4ª Região, deferiu a 
aplicação do regime do art. 12-A, § 1°, da Lei 7.713, introduzido pela Lei 
12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte recorrida de entidade de 
previdência complementar.

2. Ao apreciar controvérsias idênticas, a Segunda Turma do STJ concluiu 
que o art. 12-A da Lei 7.713/1988, com a redação dada pela Lei 12.350/2010, diante 
de sua clara especificidade, não incide sobre rendimentos provenientes de entidades 
de previdência complementares, como ocorre no caso em apreço. (REsp 
1.590.478/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
21/6/2016; AgInt no REsp 1.630.523/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Seguna 
Turma, DJe 13/10/2017; REsp 1.758.216/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma DJe 27/11/2018.)

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.910.509/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 
1/7/2021.)

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. ART. 12-A DA LEI N. 7.713/1988, COM A REDAÇÃO DA 
LEI N. 12.350/2010. INAPLICABILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A regra de tributação do Imposto de Renda sobre rendimentos recebidos 
acumuladamente de que trata o art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, com a redação dada 
pela Lei n. 12.350/2010, não se aplica aos valores recebidos a título de 
aposentadoria complementar.

3. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, "mesmo antes da edição da 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil n. 1.127/2011, os 
rendimentos pagos acumuladamente por entidade de previdência complementar não 
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estariam sujeitos à incidência do art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, com redação dada 
pela Lei n. 12.350/2010. Logo, a referida instrução normativa não extrapolou a lei 
somente regulamentou-a" (AgInt no REsp 1.615.102/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.825.068/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 
17/3/2021.)

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A TÍTULO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE PRIVADA. INAPLICABILIDADE DO 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO INSTITUÍDO PELO ART. 12-A DA LEI 
7.713/1988.

1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de procedência que, 
lançando mão de corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 4ª Região, deferiu a 
aplicação do regime do art. 12-A, § 1°, da Lei 7.713, introduzido pela Lei 
12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte recorrida decorrentes de entidade 
de previdência complementar.

2. Ao apreciar controvérsias idênticas, a Segunda Turma do STJ concluiu 
que o art. 12-A da Lei 7.713/1988, com a redação dada pela Lei 12.350/2010, diante 
de sua clara especificidade, não incide sobre rendimentos provenientes de entidades 
de previdência complementares, como é o caso em comento (REsp 1.590.478/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 21/6/2016; AgInt 
no REsp 1.630.523/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Seguna Turma, DJe 
13/10/2017; REsp 1.758.216/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma 
DJe 27/11/2018).

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.815.402/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
19/12/2019.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PRELIMINAR: FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 
INEXISTÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 126/STJ. MÉRITO: I) IMPOSTO DE 
RENDA. RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. ART. 12-A DA LEI N. 7.713/1988. INAPLICABILIDADE. 
II) SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não incide a Súmula 126 do STJ, uma vez que "a apreciação do tema 
constitucional, no caso, depende do prévio exame de normas infraconstitucionais 
(Leis 7.713/88 e 9.250/95). A afronta à Constituição, se ocorrente, seria indireta" 
(RE 511.883 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 
25/9/2009).

2. A Segunda Turma desta Corte pacificou o entendimento de que a 
sistemática prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 não se aplica aos rendimentos 
de aposentadoria complementar recebidos de forma cumulativa. Precedente: REsp 
1.590.478/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
21/6/2016.

3. Improcedente a demanda, não há falar em sucumbência recíproca.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 

1.669.290/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
4/12/2018, DJe de 10/12/2018.)

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A TÍTULO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE PRIVADA. INAPLICABILIDADE DO 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO INSTITUÍDO PELO ART. 12-A DA LEI 
7.713/1988. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de procedência que, 
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lançando mão de corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 4ª região, deferiu a 
aplicação do regime do art. 12-A, § 1°, da Lei 7.713, introduzido pela Lei 
12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte recorrida decorrentes de entidade 
de previdência complementar.

2. Ao apreciar idêntica controvérsia, a Segunda Turma do STJ concluiu que 
o art. 12-A da Lei 7.713/1988, com a redação dada pela Lei 12.350/2010, diante de 
sua clara especificidade, não incide sobre rendimentos provenientes de entidades de 
previdência complementares, como é o caso em comento.

3. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.758.216/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 27/11/2018.)

Sobre o pedido formulado neste Agravo interno, em caráter sucessivo, para 

aplicação do regime de competência, tendo em vista que não foi ele deduzido, 

oportunamente, na instância de origem, não cabe ao STJ deferi-lo.

Por fim, não procede a alegação de que haveria sucumbência recíproca, pois o 

pedido formulado na petição inicial foi de:

 [...] reconhecimento do direito à apuração do imposto de renda sobre os 
rendimentos auferidos no processo n° 0009600- 73.2009.5.04.0008 com base no 
regime de tributação de rendimentos recebidos acumuladamente instituído pelo 
artigo 12- A da Lei 7.713/88 e seus parágrafos, com a consequente repetição de 
indébito, devidamente atualizado pela taxa SELIC, que importa no valor de R$ 
76.613,91, atualizado até julho de 2015.

Assim, como referida pretensão foi negada, em sua integralidade, não há que 

se falar em sucumbência recíproca, devendo ser mantida a inversão dos ônus da 

sucumbência, tendo os honorários de advogado, por base de cálculo, o valor dado à 

causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto. 
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HORTENCIO ANSELMO LEAL CAMARGO
ADVOGADO : ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HORTENCIO ANSELMO LEAL CAMARGO
ADVOGADO : ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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